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Resíduos sólidosResíduos sólidos

Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam
de atividades de origem industrial, doméstica,
hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de
varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos
provenientes de sistemas de tratamento de água,
aqueles gerados em equipamentos e instalações de
controle de poluição, bem como determinados líquidos
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controle de poluição, bem como determinados líquidos
cujas particularidades tornem inviável seu lançamento
na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou
exijam para isso soluções técnicas e economicamente
inviáveis em face à melhor tecnologia disponível.



Gestão de resíduos sólidosGestão de resíduos sólidos

Compreende o conjunto de ações sob responsabilidade
do gerador, aplicadas aos processos de segregação,
coleta, manipulação, manejo, acondicionamento,
transporte,armazenamento,tratamento,e destinação
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transporte,armazenamento,tratamento,e destinação
final dos resíduos sólidos.



Valorização de resíduos sólidosValorização de resíduos sólidos

Operação que permite a requalificação do resíduo
sólido como material secundário ou sub-produto
agregando-lhe valor por meio do reaproveitamento, da
reciclagem, reuso, valorização energética ou
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reciclagem, reuso, valorização energética ou
tratamento para outras aplicações.



Avaliação do ciclo de vida do produtoAvaliação do ciclo de vida do produto

Considerações das conseqüências dos impactos
causados à saúde, humana e à qualidade ambiental,
decorrente da produção e consumo, desde sua
concepção, obtenção de matérias-primas e insumos, até
seuconsumoe destinaçãofinal. Método sistêmicoque
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seuconsumoe destinaçãofinal. Método sistêmicoque
avalia os impactos dos bens e serviços no ciclo de vida
do produto.



Logística reversaLogística reversa

Conjunto de ações, procedimentos e meios, destinados a
facilitar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao
centro que os produziu, para o seu reaproveitamento na
forma de novas matérias-primas emseu processo
produtivoou de terceiros,seutratamento,e a disposição
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produtivoou de terceiros,seutratamento,e a disposição
final adequada dos rejeitos.



PrincípiosPrincípios
I - a prevenção da geração de resíduos sólidos;

II - a não geração de resíduos sólidos

III - a redução da geração de resíduos sólidos;

IV - a reutilização dos resíduos sólidos;
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V - a reciclagem

VI - o tratamento dos resíduos sólidos;

VII - a disposição final ambientalmente adequada.



DiretrizesDiretrizes
participação da sociedade no planejamento, formulação e implementação das políticas

públicas, na regulação, fiscalização, avaliação e prestação de serviços por meio das
instâncias de controle social;

universalidade, regularidade, continuidade e funcionalidade dos serviços públicosde
manejo integrado dos resíduos sólidos;

incentivo ao uso de matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e
reciclados, bem como o desenvolvimento de novos produtos e processos, com a utilização
das tecnologias ambientalmente saudáveis;
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responsabilidade socio-ambiental compartilhada entre poder público, geradores,
transportadores, distribuidores e consumidores no fluxo de resíduos sólidos;

integração dos catadores nas ações que envolvam o fluxo de resíduos sólidos, como
forma de garantir condições dignas de trabalho.

consumo sustentável e princípio do poluidor pagador



ObjetivosObjetivos
Preservar a saúde pública, proteger e melhorar a qualidade do meio

ambiente;

Conscientizar a população sobre a importância de sua participação
na gestão de resíduos sólidos;

Gerar benefícios sociais, econômicos e ambientais;

Promover modelo de gestão que incentive a cooperação

Política Estadual de Resíduos SólidosPolítica Estadual de Resíduos Sólidos

intermunicipal, estimulando a busca de soluções consorciadas;

Estimular o desenvolvimento de novas tecnologias e processos não
poluentes ambientalmente saudáveis para reciclagem, tratamento e
disposição final dos resíduos sólidos.



Para alcançar esses objetivos cabe ao Poder Público fomentar: Para alcançar esses objetivos cabe ao Poder Público fomentar: 
mercado para materiais reutilizáveis ou recicláveis direta ou indiretamente;

capacitação de recursos humanos; 

incentivo à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico;  

divulgação de informações ambientais sobre resíduos sólidos;

implementação de programas de educação ambiental;

valorização dos resíduos sólidos;
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criação de cooperativas de catadores para a coleta, separação e beneficiamento 
dos resíduos sólidos de geração difusa;

implantação de unidades receptoras de resíduos sólidos;

implantação do sistema de coleta seletiva nos municípios.



Instrumentos da Política Instrumentos da Política 
Estadual de Resíduos SólidosEstadual de Resíduos Sólidos
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Indicadores para o estabelecimento de padrões relativos à gestão dos resíduos sólidos;

Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos com participação da sociedade;

Sistema integrado de informações voltadas às ações relativas a gestão dos resíduos sólidos;

Inventário estadual de resíduos sólidos industriais instituído pela Resolução CONAMA n° 313;

Financiamentos para práticas de prevenção à poluição pelosresíduos sólidos gerados, bem como a recuperação
das áreas contaminadas por estes;

Incentivos fiscais, financeiros e creditícios para as atividades de redução da geração, reutilização, reciclagem,
tratamento ou disposição final de resíduos sólidos;

Previsão de planos de consorcio de municípios;

Educaçãoambiental;
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Educaçãoambiental;

Programas de incentivo à adoção de sistemas de gestão ambiental pelas empresas;

Pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias para gestão de resíduos sólidos;

Planejamento regional integrado

Programas de incentivos voltados aos mercados locais para comercialização ou consumo de materiais
recicláveis ou reciclado.



Plano de Gestão Integrada de Plano de Gestão Integrada de 

Resíduos SólidosResíduos Sólidos

Municípios;

Fabricantes, importadores, distribuidores,
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Fabricantes, importadores, distribuidores,
comerciantes, prestadores de serviços e demais
fontes geradoras regulamentadas.



Obrigações e Responsabilidade Obrigações e Responsabilidade 
I - Fabricantes e importadores:

adotar tecnologias de modo a absorver ou reaproveitar os resíduos sólidos reversos;

coletar os resíduos sólidos e dar disposição final ambientalmente adequada, sob pena de
responder civil e criminalmente;

articular com sua rede de comercialização a implementação da estrutura necessária
para garantir o fluxo de retorno dos resíduos sólidos reversos;

responsabilidade solidaria entre gerador, transportador e unidades de destinação final;
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II - Revendedores, comerciantes e distribuidor

receber, acondicionar e armazenar temporariamente, de forma ambientalmente 
segura, os resíduos sólidos do sistema reverso; 

garantir o recebimento, criar e manter locais destinados à coleta dos resíduos
sólidos do sistema reverso, e informar ao consumidor a localização desses postos.



III - Consumidores

após a utilização do produto, efetuar a entrega dos resíduossólidos reversos aos comerciantes e
distribuidores, ou destiná-los aos postos de coleta especificados;

na operação de coleta e manuseio dos resíduos sólidos poderáser incentivada a contratação
formal das organizações de catadores existentes no Município, com vistas ao atendimento das
diretrizes desta Política, as quais passarão a responder solidariamente pelo adequado
armazenamento e gerenciamento dos mesmos, até que ocorra a sua efetiva entrega ao gerador
responsável;

o Poder Público dos Municípios deverá instituir formas de ressarcimento pela prestação efetiva
dos serviços públicos de coleta e tratamento dos resíduos sólidos, bem como, a destinação final dos
rejeitos, ou a eventual açãoreversa dos resíduossólidosabandonadosem espaçose logradouros
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rejeitos, ou a eventual açãoreversa dos resíduossólidosabandonadosem espaçose logradouros
públicos.

IV – Unidades de disposição final

registro de encerramento de atividades



ProibiçõesProibições
• São proibidas as seguintes formas de destinação dos resíduos 

sólidos: 
I - lançamento "in natura" a céu aberto, sem tratamento prévio, em áreas 

urbanas e rurais; 
II - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações ou equipamentos 

não licenciados para esta finalidade, salvo em caso de decretação de 
emergência sanitária e desde que autorizada pelo órgão competente; 

III - lançamento ou disposição em lagoa, curso d'água, área de várzea, 
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III - lançamento ou disposição em lagoa, curso d'água, área de várzea, 
cavidade subterrânea ou dolina, terreno baldio, poço, cacimba, rede 
de drenagem de águas pluviais, galeria de esgoto, duto condutor de 
eletricidade ou telefone, mesmo que abandonados, em área sujeita a 

inundação e em área de proteção ambiental integral. 



Penalidades Penalidades 

advertência;

multa de R$ 50,00 a R$ 50 milhões;

multa diária;

embargo ;
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embargo ;

suspensão de atividade;

apreensão



Instrumentos Econômicos e FinanceirosInstrumentos Econômicos e Financeiros

Incentivos fiscais, financeiros ou creditícios para indus trias e
instituições que trabalhem com reciclados;

A unidade recicladora gozará de benefícios fiscais e tribut ários,
nos termos de normas específicas editadas pelo Poder
Executivo . Parágrafo único . Os benefícios de que trata o caput
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Executivo . Parágrafo único . Os benefícios de que trata o caput
serão concedidos sob a forma de créditos especiais, deduçõe s,
isenções de impostos, tarifas diferenciadas, prêmios,
empréstimos e demais modalidades especificamente
estabelecidas na legislação pertinente.



O prazo para a elaboração dos Planos de Gestão Integrada da
União e dos estados é de dois anos

Prazos Prazos 

O prazo para a elaboração dos Planos de Gestão Integrada de
Resíduos Sólidos dos Municípios de MG será estabelecido pel o
Copam, observado o prazo máximo de cinco anos contados da
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Copam, observado o prazo máximo de cinco anos contados da
data de publicação da regulamentação desta Lei.

O prazo para a disposição adequada dos rejeitos é de quatro
anos.



Embalagens de agrotóxicos

Óleos lubrificantes

Pneus

Pilhas e baterias

Prazos Logística Reversa Prazos Logística Reversa 
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Pilhas e baterias

Lâmpadas

Eletroeletrônicos – R3E



OBRIGADO OBRIGADO 

jcjunqueira@meio ambiente.mg.gov.brjcjunqueira@meio ambiente.mg.gov.br
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